
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.084 - DF (2016/0299057-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MÁRCIO COUTO E SILVA 
AGRAVANTE : DEYSE SOARES DE LARA E SILVA 
ADVOGADOS : JANAINA SALIM MAGALHAES  - DF022639 

 JOSÉ ADIRSON DE VASCONCELOS JÚNIOR  - DF020766 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
_         : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : CAMILA MARINHO CAMARGO  - DF041373 
AGRAVADO  : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS LTDA - COOPERCÂMARA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS LTDA COOPERCÂMARA (PATRIMONIO DE AFETAÇÃO) 
ADVOGADO : HERMAN TED BARBOSA E OUTRO(S) - DF010001 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA DIÁRIA. VALOR. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. 
1. Rever a conclusão do aresto impugnado encontra óbice, no caso concreto, na 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, tanto pela alínea "a" quanto pela 
alínea "c" do permissivo constitucional. 
2. Impossibilidade de alterar o acórdão recorrido no sentido de majorar o valor 
das astreintes, que não se mostra manifestamente ínfimo. 
3. Não é possível a análise de tese alegada apenas nas razões do agravo interno 
por se tratar de evidente inovação recursal. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.084 - DF (2016/0299057-8)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Márcio Couto e Silva e outra contra a 

decisão desta relatoria que conheceu do agravo e negou provimento ao recurso especial em 

virtude dos óbices das Súmula nºs 7 e 211/STJ.

Insistem os agravantes que "nos casos em que os valores de astreintes são 

determinados de forma excessiva ou ínfima, é permitida a alteração em sede de Recurso 

Especial". Asseveram que esta Corte vem reconhecendo a ocorrência de danos morais em 

situações semelhantes a dos autos.

Ao final, requer a majoração do valor das astreintes e a condenação da parte 

recorrida ao pagamento de indenização por danos morais.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.016.084 - DF (2016/0299057-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

De início, verifica-se que o tribunal de origem consignou ser "(...) cabível a fixação 

de multa pecuniária nos casos de antecipação dos efeitos da tutela, nos termos dos §§ 3º e 4º 

do artigo 461 do Código de Processo Civil, devendo, contudo o montante ser arbitrado com 

razoabilidade e proporcionalidade em relação à obrigação imposta" (fl. 645 e-STJ).

Assim, conforme se observa dos fundamentos do acórdão atacado, o tribunal 

local, a fim de evitar a desproporcionalidade entre o valor da obrigação principal e a contagem 

da multa e o enriquecimento sem causa,  apenas fixou um teto para as astreintes, levando em 

conta os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade no caso em apreço.

Outro não é o entendimento desta Corte, consoante se verifica do seguinte 

precedente:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA 
DIÁRIA. REDUÇÃO DO QUANTUM. POSSIBILIDADE. DESPROPORÇÃO ENTRE 
O VALOR DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E O CÔMPUTO DA MULTA. 
PRECEDENTES. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. As astreintes não têm o fito de reparar eventuais danos ocasionados pela 
recalcitrância quanto ao cumprimento de decisão judicial, mas sim o de compelir o 
jurisdicionado - sem, com isso, acarretar enriquecimento sem causa para a parte 
beneficiada pela ordem - a cumprir a ordem da autoridade judiciária.
2. Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de 
que, tanto para se atender ao princípio da proporcionalidade quanto para se 
evitar o enriquecimento ilícito, o teto do valor fixado a título de astreintes 
não deve ultrapassar o valor do bem da obrigação principal. Precedentes.
3. No presente caso, considerando as circunstâncias fáticas levantadas pela 
Corte local, para que se evite enriquecimento sem causa, tendo em vista a 
desproporção entre o valor da obrigação principal (R$ 40.000,00) e o 
cômputo da multa (R$ 500.000,00), é necessária a redução do valor total das 
astreintes, já que não se mostra razoável. Multa total reduzida para R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais).
4.  Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 666.442/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 20/10/2015 - grifou-se)
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Registra-se, ainda, que a Súmula nº 7/STJ inviabiliza a análise das alegações em 

torno da violação dos artigos 461, § 6º, do Código de Processo Civil de 1.973, tendo em vista 

que se dependeria do reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado em recurso 

especial.

Ademais, especificamente a respeito do valor final da multa, pacífica a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que é possível a sua revisão, até mesmo de ofício, na 

fase de execução.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
MULTA COMINATÓRIA. REDUÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte entende que o tribunal de origem pode alterar o 
valor da multa diária a qualquer tempo, inclusive de ofício.
2. O valor fixado a título de multa só será passível de revisão, nesta instância 
excepcional, quando se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se verifica na 
hipótese.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 580.285/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 10/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. 
SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO. SÚMULA 283/STF. ASTREINTES. 
REVISÃO DO VALOR. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO A COISA 
JULGADA. IMPROVIMENTO.
1. Ausente a impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão 
recorrido quanto à ofensa a coisa julgada pela substituição do bem penhorado, o 
recurso especial não merece ser conhecido, por lhe faltar interesse recursal. 
Inteligência da Súmula 283 do STF, aplicável, por analogia, ao recurso especial.
2. 'O valor da multa diária deve ser fixado com a observância dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade. O escopo da astreintes do artigo 461, § 4º do 
CPC é compelir a parte ao cumprimento da ordem judicial, de modo a dar maior 
efetividade ao processo e à vontade do Estado. Em atendimento ao princípio da 
proporcionalidade e para se evitar o enriquecimento ilícito, é possível a redução 
do valor da multa cominatória sem que se incorra em violação à coisa julgada, 
podendo ser alterada, inclusive, na fase de execução'. (AgRg no AREsp 
309.958/RS, Relator(a) Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 
10/12/2013) 
3. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.411.760/PR, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 24/4/2014, DJe 19/5/2014)

Além disso, a análise das razões recursais, com vistas à majoração do valor da 

multa diária fixada, também demandaria o revolvimento fático-probatório da lide, o que é vedado 

nesta sede, em vista do teor da Súmula nº 7/STJ.
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. INEXISTÊNCIA. ASTREINTES. 
REDUÇÃO DO VALOR PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PEDIDO DE 
MAJORAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A omissão a que se refere o inciso II do artigo 535 do CPC é aquela que recai 
sobre ponto que deveria ter sido decidido e não o foi, e não sobre os argumentos 
utilizados pelas partes, de modo que não há falar em omissão simplesmente pelo 
fato de as alegações deduzidas não terem sido acolhidas pelo órgão julgador.
2. Admite-se o exame do valor atribuído às astreintes quando verificada a 
exorbitância ou o caráter irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, no entanto, não se 
verifica na hipótese em exame, em que a redução da multa diária promovida pelo 
magistrado de piso e mantida pelo Tribunal a quo revela-se adequada, não 
havendo falar em majoração do valor da multa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." 
(AgRg no AREsp 689.241/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 04/08/2015, DJe 17/08/2015)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. MULTA 
DIÁRIA. MAJORAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no 
aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, 
sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF 
e 356/STF.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de somente ser possível, por 
meio de recurso especial, a revisão do valor fixado a título de astreintes pelo 
descumprimento de ordem judicial, nos casos em que este é irrisório ou 
exorbitante, o que não se verifica na hipótese em questão, atraindo, desta forma, 
a incidência da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 632.421/TO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 27/05/2015)

Ao que se tem, portanto, a matéria foi apreciada, mostrando-se correta a decisão 

ora impugnada.

Por fim, no que se refere ao argumento de ser devida a condenação por danos 

morais, referida tese somente foi arguida no presente recurso, caracterizando, portanto, 

inovação recursal. 
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Sobre o tema:

"AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1.  ALEGAÇÃO  DE INEXISTÊNCIA DE NOVAÇÃO. FUNDAMENTOS 
DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADOS  NO  APELO  EXTREMO.  SÚMULAS  283  E  
284/STF.  2. JUROS REMUNERATÓRIOS.  ARGUMENTO  DESACOMPANHADO 
DOS SUPOSTOS DISPOSITIVOS TIDOS   POR  VIOLADOS.  SÚMULA  284/STF.  
3.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL. POSSIBILIDADE,  DESDE  QUE  PACTUADA  E  
APÓS  31/3/2000.  PACTUAÇÃO AFIRMADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  
SÚMULA  83/STJ.  INVERSÃO  DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. 4. INSURGÊNCIA QUANTO À COMISSÃO  DE PERMANÊNCIA. 
INOVAÇÃO RECURSAL. 5. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
(...)
4. Constatado que a irresignação referente à comissão de permanência não  foi 
sustentada nas razões do recurso especial, mas apenas neste agravo interno, 
está caracterizada a inovação recursal.
5.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, improvido" 
(AgInt no AgRg no AREsp 739.064/MS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 7/3/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0299057-8 AREsp 1.016.084 / 

DF

Números Origem:  02338418120108070001  20100112338413  20100112338413AGS  201601022140158

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRCIO COUTO E SILVA 
AGRAVANTE : DEYSE SOARES DE LARA E SILVA 
ADVOGADOS : JANAINA SALIM MAGALHAES  - DF022639 

 JOSÉ ADIRSON DE VASCONCELOS JÚNIOR  - DF020766 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
_         : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : CAMILA MARINHO CAMARGO  - DF041373 
AGRAVADO  : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS LTDA - COOPERCÂMARA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS LTDA COOPERCÂMARA (PATRIMONIO DE AFETAÇÃO) 
ADVOGADO : HERMAN TED BARBOSA E OUTRO(S) - DF010001 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MÁRCIO COUTO E SILVA 
AGRAVANTE : DEYSE SOARES DE LARA E SILVA 
ADVOGADOS : JANAINA SALIM MAGALHAES  - DF022639 

 JOSÉ ADIRSON DE VASCONCELOS JÚNIOR  - DF020766 
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S.A 
_         : UNIBANCO-UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A 
ADVOGADO : CAMILA MARINHO CAMARGO  - DF041373 
AGRAVADO  : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS LTDA - COOPERCÂMARA 
AGRAVADO  : COOPERATIVA HABITACIONAL DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS 

DEPUTADOS LTDA COOPERCÂMARA (PATRIMONIO DE AFETAÇÃO) 
ADVOGADO : HERMAN TED BARBOSA E OUTRO(S) - DF010001 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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